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Art. 4º - Determinar à referida comissão que obedeça ao estatuído no 
artigo 208, da Lei nº 5.810/1994-RJU, assim como, deverá a mesma apre-
sentar Relatório Conclusivo ao fi nal da apuração.
Art. 5º - Encaminhar cópia desta PORTARIA à Diretoria de Gestão de 
Pessoas para registro na fi cha funcional do servidor.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 534054
PORTARIA Nº 258/2020-CGP/SEAP                                           

BELÉM, 17 DE MARÇO DE 2020.
CONSIDERANDO não precluir a extinção do poder disciplinar da Adminis-
tração depois de esgotado o prazo para término dos trabalhos da comis-
são, necessário se faz a concessão de novos e subsequentes prazos para 
a elucidação dos fatos sob apuração, com espeque na busca da verdade 
material, e à luz de princípios como os da efi ciência, moralidade e duração 
razoável do processo;
CONSIDERANDO que a análise dos autos demonstra ter a Comissão en-
vidado todos os esforços necessários no sentido da instrução e conclusão 
do feito;
CONSIDERANDO ser pacífi co o entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça no sentido da não conclusão do processo administrativo disciplinar no 
prazo legal não constituir nulidade;
RESOLVE:
Art. 1º - REDESIGNAR a Comissão Composta por SAIDY MERCES DOS 
SANTOS DIAS, Consultora Jurídica do Estado - Presidente; ANDRÉ RICAR-
DO NASCIMENTO TEIXEIRA, Procurador Autárquico - membro; e BRUNO 
COSTA PINHEIRO DE SOUSA, Assistente Administrativo - membro; para 
dar continuidade à apuração dos autos da Sindicância Administrativa Dis-
ciplinar nº 5218/2019-CGP/SEAP, estabelecendo o prazo de 60 dias para 
a conclusão.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 533984
PORTARIA Nº 259/2020-CGP/SEAP                                          

BELÉM, 17 DE MARÇO DE 2020.
CONSIDERANDO não precluir a extinção do poder disciplinar da Adminis-
tração depois de esgotado o prazo para término dos trabalhos da comis-
são, necessário se faz a concessão de novos e subsequentes prazos para 
a elucidação dos fatos sob apuração, com espeque na busca da verdade 
material, e à luz de princípios como os da efi ciência, moralidade e duração 
razoável do processo;
CONSIDERANDO que a análise dos autos demonstra ter a Comissão en-
vidado todos os esforços necessários no sentido da instrução e conclusão 
do feito;
CONSIDERANDO ser pacífi co o entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça no sentido da não conclusão do processo administrativo disciplinar no 
prazo legal não constituir nulidade;
RESOLVE:
Art. 1º - REDESIGNAR a Comissão Composta por ANDRÉ RICARDO NAS-
CIMENTO TEIXEIRA, Procurador Autárquico do Estado – Presidente; SAIDY 
MERCES DOS SANTOS DIAS, Consultora Jurídica do Estado – membro; e 
BRUNO COSTA PINHEIRO DE SOUSA, Assistente Administrativo – membro; 
para dar continuidade à apuração dos autos das Sindicâncias Administrati-
vas Disciplinares nº 5225 e 5228/2019-CGP/SEAP, estabelecendo o prazo 
de 60 dias para a conclusão.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 533993
PORTARIA Nº 269/2020-CGP/SEAP                                             

BELÉM, 16 DE MARÇO DE 2020.
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciên-
cia de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata 
dos fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, 
assegurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei nº 
5.810/1994 – Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do 
Pará - RJU;
RESOLVE:
Art. 1º - Determinar a instauração de Sindicância Administrativa Investi-
gativa, objetivando investigar os fatos apontados por servidores da Central 
de Triagem Masculina de Marabá em relação à conduta da Coordenadora 
Administrativa da unidade prisional.
Art. 2 º - Designar ANDRÉ RICARDO NASCIMENTO TEIXEIRA, Procurador 
Autárquico e Fundacional do Estado, para conduzir a investigação.
Art. 3º - Determinar à autoridade sindicante que apresente relatório con-
clusivo ao fi nal da investigação.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 534045

PORTARIA Nº 274/2020-CGP/SEAP                                             
BELÉM, 16 DE MARÇO DE 2020.

CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciên-
cia de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata 
dos fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, 
assegurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei nº 
5.810/1994 – Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do 
Pará - RJU;
RESOLVE:
Art. 1º - Determinar a instauração de Sindicância Administrativa Inves-
tigativa, objetivando investigar a fuga do preso EVERTON LUCAS CRUZ 
VENTURA, custodiado no Centro de Recuperação Regional de Tomé-Açu, 
ocorrida em 03/12/2019.
Art. 2º - Designar ROSANGELA REBELLO DA SILVEIRA PINTO, Assessora, 
para conduzir a investigação.
Art. 3º - Determinar à autoridade sindicante que apresente relatório con-
clusivo ao fi nal da investigação.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 534016
PORTARIA Nº 265/2020-CGP/SEAP                                             

BELÉM, 13 DE MARÇO DE 2020.
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciên-
cia de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata 
dos fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, as-
segurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei nº. 
5.810/1994 – Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do 
Pará (RJU);
RESOLVE:
Art. 1º – Determinar a instauração de Sindicância Administrativa Disci-
plinar, objetivando apurar responsabilidade administrativa e funcional dos 
servidores WALDICLEI JOSE VIEIRA DE OLIVEIRA e CLESBIANE ARAÚJO 
DE OLIVEIRA, servidores lotados no Central de Triagem Masculina de San-
tarém, acerca da soltura indevida do preso SHELDON JACAUNA CONCEI-
ÇÃO PRATA, ocorrida em 27/12/2019. Os servidores, em tese, infringiram 
o art. 177, VI c/c art. 189 do RJU.
Art. 2º – Constituir Comissão composta pelos servidores BRUNO COSTA 
PINHEIRO DE SOUSA, Corregedor do Interior – Presidente; VITOR RAMOS 
EDUARDO, Procurador Autárquico e Fundacional – membro; e ANDRE RI-
CARDO NASCIMENTO TEIXEIRA, Procurador Autárquico e Fundacional – 
membro.
Art. 3º – Deliberar que os membros da Comissão tenham dedicação exclu-
siva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Secretaria 
e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências necessá-
rias à instrução do feito.
Art. 4º – Determinar à referida Comissão que obedeça ao estatuído no ar-
tigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-RJU, assim como, deverá 
a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao fi nal da apuração.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 533976
.

TORNAR SEM EFEITO
.

Tornar sem efeito o termo de distrato, publicada no DOE 34117, de 
12/02/2020, somente no que diz a respeito ao servidor: JAIME SALUSTIA-
NO DOS SANTOS

Protocolo: 533879
TÉRMINO DE VINCULO, publicado no DOE 34124, de 20/02/2020, Pro-
tocolo 526221, somente no que diz respeito ao servidor ROOSEVELT MAR-
QUES LOBO, matrícula 5891543/3.

Protocolo: 534221
PORTARIA Nº 265/2020 – GAB/SEAP/PA

Belém, 16 de março de 2020.
Dispõe sobre a instituição de “Protocolo de Atendimento ao Novo 
Coronavírus 2019-nCov) na Secretraria de Estado de Administração 
Penitenciária”, baseada nas normativas e diretrizes do Ministério da Saúde 
e Secretaria de Estado de Saúde Pública do Pará, a fi m de precaver e 
estabelecer procedimentos de atendimento no âmbito desta Secretaria.
O Secretário de Estado de Administração Penitenciária do Pará, no uso de 
suas atribuições, que lhe conferem o inciso II do artigo 138 da Constituição 
do Estado do Pará, bem como pela Lei nº 8.937, de 02 de dezembro de 
2020, e
CONSIDERANDO que, em 22 de janeiro de 2020, foi ativado o Centro de 
Operações de Emergências em Saúde Pública para o novo Coronavírus 
(2019-nCov), estratégia prevista no Plano Nacional de Resposta às 
Emergências em Saúde Pública do Ministérios da Saúde;
CONSIDERANDO as recomendações do Ministério da Saúde para evitar a 
disseminação do vírus, deverão ser adaptadas pelos gestores estaduais, de 
acordo com a realidade local;


